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W V ASSESSORIA ADUANEIRA LTDA

Recorrida 5" Tunna da DRJ/São Paulo - I

ASSUNTO: hll'OSTO SOBREARENDA llE PESSOAJURillICA - IRP,)

Ano-calendário: 200 I

ARBITRAMENTO. RECEITA CONHECIDA.

DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA.
PRESUNÇÃO NÃO CARACTERIZADA. O indício que autoriza a
presunção de omissão de receitas somente se constitui quando a pessoa tisica
ou jurídica, regulannente intimada, deixa de comprovar a origem dos
recursos utilizados em conta de dépósito ou de investimento mantida junto a
instituição financeira.

\

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em DAR
PROVIMENTO ao recurso, nos tennos do relataria c votos que integram o presente julgado.

FRA SCO DE ES RIBEIRO DE QUEIROZ - Presidente.

~~WQ~
/c[Jc.LI P;&iIRA BESSA - Relatora

EDITADO EM: 04108/2010

Parliciparam da ses'são de julgamento os conselheiros: Francisco de Sales
Ribeiro de Queiroz (presidente da tunna), Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho (vicc-
presidente), Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro, Edeli Pereira Bessa, José Ricardo da Silva
e Shelley Henrique Dalcamim ..

Documento (je 47 pàgIl18(S.\aulenlicado digitalmente. P(1<JE'ser CQllsul1ado no endert:'(;n tlltps.!!çav.rf:O)lta.fazel1d<lgovJH/eCAC/rllbli(~oíl(lgin.~lW,li
pelo códiuo de localização EP2'1.0617 .1152fj.7012. Consultf~ <-lpagina de autt?ntK.:açào no fmfll df:ste documento
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Relatório

WV ASSESSORIA ADUANEIRA LTDA, já qualificada nos autos, reCOlTC

de dccisão profcrida pela 5' Tunna da Delegacia da Receita Federal de Julgamento dc São
Paulo - I que, por unanimidade de votos, julgou PARCIALMENTE PROCEDENTES os
lançamentos formalizados em 25/0912003, exigindo crédito tributário no valor total de RS
3.757.060,19.

Consta da decisão recorrida O scguinte rclato:

DA JUNTADA DE PROCESSOS
/

COI!forme tleterminaçao da Portaria SRF n" 6.129, de 02/12/2005 e despachaI de
fls. 916 e 917, a este processo (nU 19515.003408/2003-12, al/tl/açao de IRPJ e'
CSU.) foram jl/ntados por anexaçào os processos n"s 19515.0035/3/2003-51
(COFINS) e /95/5003514/2003-04 (PfS).

DA AUTUAÇA-O

Conforme Termos de Verijicaçao Fiscal de fls. 387/392 (IRPJ e CSLL), 586/590
(COFINS) e 6116/690 (PIS), em fiscalizaçào empreendida jl/nto à cantrihl/il//e
acima identificada. decorrente ,da Operação N37 J 3 - Movimentação Final/ceira
Incompatível com a Receita Declarada, cql1statoll-se o seguinte:

A contribuinte foi i17l;'l1ada a apresentar os extratos bancários (mês a mês), que
re.fletissem a movimentaçào financeira nas instituições ali eJencadas (fls. "182 a
185), r4erentes aos anos-calendário de 1998, 1999, 2000 e 2001, bem como a
apresentar os livros Diário e Razt.lo (OH o Livro Caixa), onde a movillleHtaçtio
.financeira estivesse escriturada, '

Foram entreguc!s todos os e'Ctratos bancários solicitados, de 1998 a 2001, bem
como cópias impressas do raz(io em que os bancos foram escriturados (1998 a
2000).

/:.).,-(lIJlinanc!oesses documentos, a fiscalização ct;Jl1statoll que a movil1lc!Jltaç'e/o
financeira retativa ao período de 1998 a 2000 flavia sido' regularmente
escriturada. Nesse periodo a contribuinte entregou as D1PJs com base 1/0 lucro
real.

Intimada a esclarecer se tinha sido escriturado o ano-calendário de 2001 (W1V em
(/Ite entregou a D1PJ com base 170 lucro presumido), e, em .caso positivo, li

llpresel1l0r os livros comerciais (Diário, Ra:ão) e/OH o Livro Caixa, a cOlltriblfi11le
informou não possuir lais livros, e que não tinha sido feita a c!scritllraç(lo
pertinente.

Desse modo, não ,-estou à fiscalização outra alternativa, sendo a de {/rbitrar o
ll/cl"O relativo a 2001, de acordo' com o artigo 532 do RIR/99 (o coeliciente
lItifi:zado sobre as j-eceitas brutas para a apuração do Ii/cro arbitrado foi de:
38,4%), utilizando co~no receita bruta os depósitos efetuados nas iJBtiJuições
jill{/nceiras que apresentaram movimento no período (total de RS 12./05,895,73,
.fls. 388 (/ 391), a seguir sintetizados:

:;~"i~':';'Mês \..:..... '_'~Autuacão f.;t..
J"lho 7.1152,12
Aposto 411.420.59
Setembro 27. S(JII, 47
3'::triineStre '': •.' I.';?' '114. 081:111

Â~.';. MêstN$2 'j' 'Aiitllar.;ãv.~ü..
Janeiro 4.805.028.21
Fel'ereiro 3.6113.034,05
i\1arç'o 2.951.933.95

,I J.".frimesfre~~~ ",11.439.996,27 '

flocumento de 47 t:.'f?" aulenl'cado d,u,t,"nente. Pude ser cunsultado no en,lereço htlpsllcav.,ece,t".tazenda.gov b"eCACiPUb2'G~P'
pelo cod'go de toe ~:, EP210(;1" 11';26 701 Z. Consr ,lIe a pày;na de outent'cação no "nal deste docnmenlo. 10
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Abril 101.390,77
]l.1aio 79.744,28
Junho 256655,34
~2()/rime!,.tre';'f;:' ~.- '.437.790;39

Oli/ubro 70.102,09
Novembro 31.031,11
Dezembro 42.894,75
4~trimestre.~-.;;; -'I:.: 144.027,95

Em júce do acima exposto, foram efetuados os seguintes lançamen/os, relutivos ao
àno-calendário de 2001: -

.j!f~".',-,~':L ,:::::,o;'11mpo~t,?:deJ<óid((P£!ssMJurldlco_(1RPJT"-: .. , ""7' -'C::r.':~".<:,,"~'_C: ~
Ali/O de 1nfi'açáa fls. 393 a 397
Fundolllento lef!ol I artlf!os 530, inciso 111.e 532, do RIRJ99
Crédito Tributário 1.141.406,57 1mpósto

(em rea;;) 856.054,92 Mul/aproporciooal (75%)
500.739,69 Juros de mora (cálculo até 29/08120(3)

.:.i'N- .•••.,,;,'" #, .;l.. • ,,,'~ -'~""'-:;-2.498.20 1; 18 .TOTAD,ri;.;if:!':~~.; i,]'Ji if~,.••••.,'!'I'.:",,,,, .~ .; :-". :'J<..'c'

~:ttC'-'JP.,~;.'~;tf.'",'(1'r ,~~>\i:~'.,iCõlitriQuiçáo Socla/sobi'e(J TÍlcro:(CSEL) ~,,(.. :~-;~ :jillt');:'\~:i:::)~'
A uto de Iofi'acáo fls. 398 o 402
Fundamento lega! artigo 2': e $:f, da Lei n" 7.689188; artigos 19 e 20 da Lei n" 9.249195; artigo

29da Lei n" 9.430196; e artieo 6" da MP o" 1.858/99 e reediçáes
Crédito Tribllfário 130.743,62 Contribuiç{io

(em reais) 9S.057,70 Multa proporcional (75%)
57.224,89 Juros de mara (cálculo até 2910812/}(3)

0.0 ~.'. ."" ,;) •... ~t.(,'.~-:t"',., >~, ,.,••.:: ,,,,";'~.' 286:026.21 TOTAL"'l'''''''.',iJ. :.lI!",- "l': !>~":',j:;.Í"'li'" '.e'~Ji'c;~:'"
~;.T '.. ;.. <t"('::.~:,:,> -~ço••'!.tl:jb!j{ç~70jJarq,l},F~n.anC;~(lI1W;lU~J!a.,$egúridpde'Socipl(CQFINS) I ';.:''-7::r ..: 'c:Jt, .(r.,:'

'.: ',\.t;.i"

Allto de 1nfi'aç<io fls. 561 0568
Fundamento legal artigos 1" da Lei Complementar n" 70191; e artigos 2". 3" e ~P'da Lei 11"

9.718198, com as altenlç(}es das MPs n"s 1.807199 e 1.858199'e Sllas reediç,;es
Crédito Tributário .363.176,82 Contribltiç(io

(em reais) 272.382.57 Milita de oficio
164.029,35 JllroS de ,,;om (cálculo ,;te 2910812(03)

~:;..~:...•, ...•'1; .\', " .""~ .-,799,588,74 roFALi.. .••• ,.• J .6.. . - •... ..~:' ;"~{. ::"~ .,. •• :.. ::

/~t~.r!WL'i.MH iili>i!,ji,~,,~ .'.:",.~,Contrí bli ição pár,i'oP1 S,~ .
i ).~~': E~m;;.~'''J~M!,r'};~~f~w.~~'.'. ', ' ',;;.

Allto de Infi'aç,;o fls. 691 a 698
FIIIU!U111elllnlegal artigos I" e 3" da Lei Complementar n" 07170; artigos 2': inciso I, ]': 8" inciso

1. e 9"da Lei n" 9.715198; e "rti!!os 2"e 3"da Lei nU 9.718198
Crédito 7hblltdrio 78.688,27 COlltriblliçtio

(em reai.~) 59.016,15 Multa de oficio
35.539,64 Juros de mora (cálculo alé 29108120(3)

'.;";~<i" .~!~l't':.~ .'"""",. ).>l~~" 1li',1173.244,06 TOTAL!' .~',<c;. ~~~,.~r:'!r' .~,.;. t'i;tf'>.~~i:iif~

',:i:;"1"',â .~~:,..~"r'" ..l"f" fP~'~...:CrédIto Tr(búiiíi-íôTa'itil (eirl'reái~)r'!~~'.-~:i.~n. '11:.••. ~.:'.F,1'5'?.. l '_,:;: ~.: ,,:: '.

Consolidado 'até 2.498.201,1 8 mPJ.
2910812003 286.026,21 CSLI.

799.588,74 COFINS
173.244,06 PIS

';;/.:':::,~r~,.',f'.'ti'~l-"~~k~""p:l&:'~, ..••3.757.060,'19 TOTAlfk .;.,,~~'?:.;':~.';.Itr":." .i$.i.-:.;:.t~. b',,',~.~~:,w"'~f;':r ::""~'::':'.,~

DA 1MPUGNAÇiO

Cientificada dos lançamentos em 2510912003 (fls. 396, 401, 565 e 695), a
c017tribllinle, por meio de seu representante, apresentoll,' em 23/JO/2003, as
impugnaçiJes dejls. 4091411, 5731575 e 703/705/ de idênticos teores, alegaI/do, em
sintese, o seguillle: .' tJ

DocumenlV de -17pn~jin.J(s)~lu\enlicado díqitahnenlc. poJe ser consultado no endereço hHps:ílcav.reccilJ;f'l1cn.Ja,gov.lJrieCAClPllhlh:oflm I ;!X
p~lo có(h~Joele lo(t11Ilaçao E-P2! Oó1i.11520.70 IZ. Cnns:,lIe a f.1águlil d~ 811tentif;açi3o no final '-:lmite d(lcum'~nln 3



DF CARF MF FI. 2552

A (/UllWçiio é totalmente incabível e contestável. p~is 'rala-se de mOl'imenlaç'cio
financdra de compromissos de terceiros, clientes da minha Comissária de
Despachos. A contriblli11te trabalha com numerários de c/fenfes, mio jJO!isuimlo
l'eCllrSOSpróprios para tais movimenlaç6es.

Eram c0111promÍSsos de' operaç()es cambiais, agenciamento illlenUlcional,
Siscome..t,ji-cles nacionais, imposto de importnção e IPI dos clientes, sem qualquer
jÚ!III'{/1IlCIltO ou lucro para a empresa.

A escritllraçiio encontra-se pro11la. para ser 'lançada /lO Livro ra:clo, para
apresentação a este Órgtio,jullto com a DIPJ reÚjicadora.
Nlio é possível que 'lIma empresa que/atura R$ 50.000,00 por mês, to/alizmu/u R$
600.000,00 por ano ser arbitrada com os depósitos de cliel1les, depósito de
cheques devolvidos, e transferência com cheques TB (da 1JWS;1W titularidade):.
lodos os depósitos e tranfjferêJ7~iasforam somados conio lucro da empresa .

.ti contribuinte pagava despesas por conta de seus clientes e estes posteriormeJ1te II
reembol.mvo111, C01?(orme exemplo àj7. 4/0.

Cabia à cOl1lribuiJ1le apenas 2 salários minimos, a título de preslaçcio de sC/i'iços.

Seguem Gne'ws originais da escrituração das contas correnles, referente nó ano ele
2001. Os extralos bancários originaisjá se encontram nos Gulos.

DA CONVERSÃO DO JULGAM/:.iV70 é"M DILIGÊNCIA

C011Stllt(lI1do-sea allsência de algulls procedimentos necessários durante a açtio
fiscal, esta Delegacia de Julgamemo (DRJ 1 SPO I) encaminhou o preseme
processo ti DIl'ACIDEFICISA-O PAULO, paro o Auditor FiscaluutuClnte (fi,.. 5.J5
c 516):

• Analisar a documentação juntada aos auros pela contribuinte na
impllgnoçtio (fls. 439 0510);

• Relacionar todos os depósitos - sintetizados às fls. 388 o 391, totalioando
11$12.105.1195,73 - considerados na base de càlcltlo tio arbitramento;

• I~YetlJn,.- sefor o caso, e se mio houver sido fei{() - os ajl/stes decorrelltes
de tral7.iferêllciasentre outras conta~'da própria pessoajl1rídica;

• Intimar a contribuinte a 'comprovar, mediante duc.ulIlelllaçtio hábil e
idônea, 11 origem dos recursos creditados em suos contas bancárias;

• Elaborar RELATÓRIO CONCLUSIVO, refazendo, sefor (/ coso, o cétlclllo
dos tributos devidos.

DO RELATÓRIO DE DILIGÊNCIA

o Auditor Fiscal autuante efetuou a diligência solicitada e elaborou o Rela/ório
de Diligência de fls. 532 a 536, no qual faz, em síntese, as 'seguintes
con.\' ieleraç<ies:
A col1tribllil1/efai il1/imada, em 1410912007, a:
1) Fazer leva11lamcn/omês a mês relativo aos depósitos bancários nas ins/ilUiç'l)eS
bwu.:árias elel1Cl1das,sem que fossem consideradas as lramjerências de ali/n/.\'

contas da própria pessoajzlridica, e o re5pec[ivo consolidado mês a mês referente
no nno-calent!nrio de 2001; -

2) E.....plicar e comprOlJar,através de documentação hábil e idônea, a origem dos
rc:cl/rso~'creditados nas referidas instituições financeiras 110 ano-calendârio de
2001,

Em respusta á intimaçiiu, II cuntribuinte l?firmaque as mOl'Ímentaçàesji1rwll::eiras
e/oll tl'an!.iferêJ1ciasentre () Banco do Brasil, u Bane~q}a,() Brmlesco e u Bw/(.:o

. (fllJandeiran/es seio orinndas e verbas de 1l1ll11eràriosefetllllrlos por importarlores, '.

D(JcurnCcIÜO {jl:: 47 payinaísl autenticado dIgitalmente. Ro(ie ser consulli'H1ú no efldelt:t;O I1ttPS.!I(;<l",rt'Cf:ita,fazellda'lJOv.hr!e~AC/rllI4'CO'~lSPJ:
.pdo cúd'll" ,I" hJCi,hzaçào EP21.0G';, " ',26.7012. Cc,usulle o ""Uin" de ",,'eullc"ção no fln,,' fI"s!e ""cumen'o. l0
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Pl'océsso nO 19515.003408/2003.12
Acórdão n.O 1101.00.327

demro do processo aduaneiro, e que as lJIovimentaçdes 11(10 sfio
receitas, mas pagamentos de haveres jinanceiros.

Ajiscalização relaciona às/7s. 532 a 534 as transferências entre hancos e {~firllla
!laver apurado que tais tral1.~ferêllcias efetivamente ocorreram, ocasion(Jmlo a
dilllimiiç{io dos seguintes valores da base de cálculo do Auto de !J!fjY1Çiio:

'~,~Mês~:'1.~~~ ,"w''''YaldrIR$l .",-
Janeiro/2001 1.281.000,00
Fevereiro/200l 1.341.000,00
Março/2001 458.000,00
,Total:'", .. .'~..s.:.':, ~ 3.080.000,00

A nora base de cúlculo do Auto de infração fica semlo, entâo, a seguinte (total de
R$ 9.025.895,73).

.. '.~;1Mês ~',~ ~íI"..}Aiilliárão".
Janeiro 3.524.028,21
Fevereiro 2342.034,05
Marco 2.493.933,95
l'~-trif1lestre: ,.' 8:359.996,21
Abril 101.390,77
Maio 79.744,28
J/lnho 256.655,34
2..~•.trjmestre ~' .;. ,;Ji 437:790,39

!~.':';';Mês":::mt";; ~~Al/túacão ,~}
Jlllho 7.852,/2
A.,!osto 48.420,59
Setembro 27.808,47
3~'trimestre ,~,,~.:~ ,84.081:18
Outubro 70.102,09
Novembro 31.031,lI
Dezembro 42.894,75
4u trüHd:tre 'ti' .~/44.027,95

No que diz respeito à parte da illtimaçâu onde é pedido para eJ.plicar e COI1lJu"Q\'or,
através de documentação hábil e idônea, li origem dos recursos creditados nas
illstituições jinanceiras, nada foi comprovado.

DA MANIFESTAÇlio DA CONTRIBUINTE

Intimada a se manifestar sobre o resultado da diligência ((Is. 537, 590 e 690), li
contribuinte se absteve defa:ê-Io ((I. 539).

A Tunna Julgadora rccorrida afastou parcialmcntc as alcgaçõcs aprcscntadas
na impugnação, argumentando que:

• Foi corrcto o arbitramento dos lucros, tcndo cm conta quc a
contribuinte informou não ter feito a escrituração que ampararia a sua
opção pelo' lucro presumido. Observou que o arbitramento do flláo
foi efetuado com base na receita bl'llta (IRP'!: artigo 532 do RIR/99,
com coeficiente de 38,4%: CSLL: ai'ligo 29 da 9.430/96 c/c artigo 20
da Lei n" 9.249/95, com coeficiente 'de 12%). lIpllrt/da " parti;' de
depósitos bancários.

• Depois de fundamentar, na legislação, na doutrina e na jurisprudência
a validade da tributação com base em depósitos bancários não
Justificados, registrou que a contribuinte não logrou provar a origem
dos dcpósitos bancários no procedimento fiscal, bem como na
impugnação, concluindo pcla regularidade do lançamento nos
montantes apurados pela fiscalização após a diligência.

• Declarando que a decisão relati\'il .ao IRPJ se estende, 1J1l1tatis

mllfandis, às exigências de COFINS, CSLL c Contribuição ao PIS,
recompôs os cálculos 'dos tributos dcvidos cm razão da redução

Documento de 47 piigin3{S} aulentic3<Ji) {hgil8Imenle. Pode ser consllltarlo no endf'reço hllr~U/ci'Jv.I(~ceili~,fi'1lI,!nda.g(,v,11rleC;-\CfpllbliCfJ!lnfJ!I cO
pelo código de lücalizaç.1I0 EP2 UJ617 .11526',1.01 Z. Consulte a página de autentlcnç-,10 no final deste dOGUI1Wlll0. 0' 5
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promovida na basc dc cálculo, c dcclarou a proccdência parcial da
cxigência, registrando que o crédito tributário exoncrado não
ultrapassou ° limitc de alçada da DRl.

Cicntificada da dccisão dc primcira instância em 01/09/2008 (n. 869), a
contribuintc interpôs rccurso voluntário, tcmpcstivamentc, cm 26/09/2008 (fls. 871/873),
juotando o quc dcnomina toda documentação cI,Jmprobatória relacionada aos lançamentos
contábeis ejiscais defolhas OI a 1386.

Rcitera quc todas as operações bancarias são numeranos recebidos das
empresas, para efettÍaç<lo de pagamentos de despesas de liberaç<lode cargas,seudo apenas o
valor de receitas (l comiss(io que ora é emitidas através das notas fiscais, conforme segue em
anexo e extrato ~le conta corrente de 01/2001 a 03/2001, dos bancos: BOA VISTA, BANCO
SANTANDEII,BANCO BRADESCO, BANCO BANDEIRANTES,BANCO ITAU. BANCO
IJIIADESCO ..BANCO BANES?A, BANCO DO BRASIL,com todas as operações efetuados dia
a dia dos meus eliente.

Rcssalta que suas DlPl dc 1997 a 2000 evidenciam, com base no lucro rcal,
prcJulzos CI11 vários periodos, incompatível com a apuração de uma rcccita de mais de RS 9
milhõcs de reais no último ano de transação comercial. Em suas palavras:

Segue também como demonstrativo um extrato de 01/2001, Banco BaJ1e!Jpa e
recibos pagamentos efetuados, com to.das as de.\pesas. Para que sejam apurados os
valores da receita do períudu de 2001, anexo varias copias de nota de despesas,
IOtali:ando lIlIIa receita neste período (collliss<lo)de 11$ 208.770,64 (D/centos e
oito mil, setecentos se/eHta reais e sessenta e quatro centavos) e demais valores seio
~flliaJlfamen'o, para pagamentos de despesas, sendo esta comhiscio pela fraJl.WçcfO
efetuada, sendo assim o valor desta comisstlo é o real valor da receita da empresa.
Anexo ao processo 11/11 morlelo de NOTA DE DESPESAS. (empresa SEEliER
FASTPLAS L7DA) C0111 todos os comprovantes de pagamentos da mesma. Anexo
copias das Notas Fiscais - Fatura de Serviços, emitidas sub' os n° 8507,
8508.8493,8489,8490,8491,8492.8506,8494, 8495,8496,8497,8498,8499,8500.850 I,
8502,8503,8504,8505,8476,8468,8469,8470, j/mtamen/e. com sitas 110ta rle
de.'jJesas, para que seja apreciadas com muita atençelo e assim comprol'aJllfo,qlle
na notajiscal defúwra de serviço - serie A, somente são descriminados os ralares
de expediente e comis.wio,sendo assim o valor de comissclo é o que, gera a receita
da empresa, 'e destes valores ScfO pagos todos encargos }iscal, trctbalhista 'e
tributaria da mesma.

Em virwde de pouco tempo, e 'de documentos anUgos, quebra de sociedade, muitos
documentos foram extraviados, por esse motivo foi ,solicitm/o as iustitl/içiio
jinanceiras copias de todos os cheques, que foram emitidos para pagamel1tos de
todas essas despesas, extrato bancários, localização de todas Notas Fisca;s Fatllra
de Sei"viço -Serie A,do ano de 1001, bem como todos os impostos que foram pago
nesse período. localização do livro de Prefeitura --.: mudelo 51, cum devida
escriluraçlio. Sendo assim poderei com eficácia elaborar o Livro Ra=lio e Diário do
ano de 2001, provando tudo O que jn foi dito aJ1teriorme11le, e assi/ll ql~e prol1to e
regisll"at!os os livros Raz(lo e Diário.

Dial1te do exposto, solicitamos que seja analisado o processo substanciado C01ll' (f

l1presentaçcio dos documentos contábeis e jiscais mencionados acima, deixados de
serem apresentados lia ocasião devido a quantificaçào de/olhas .

.. Q.É O relàtóno / . . . ,

Docurr,lenlu dI.::4: P8y" od{SJ. auleritlcado dl~lltalrnerltt':.fJQ(le~er Gonsul!"Hfú no f:lldeleçO IlI!PS:flcav_rt"ct:;lta,t8zellda.gOv.br/eI,.;AC/PUI6CÚ'~SP)(
pdc. CO("gú d" ";c"""'ça,, Er'21 O';," 'ó2b 1017. C"nsul!e a pag'na de .ulen!lcaçao nu 1"'81deste <loc",nenlo. IV
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Voto

Consclheira EDELI PEREIRA BESSA

A recorrente apresentou documentos juntados às fls. 875/2272 nos quais
obscrva-se que, espccialmentc para o 10 trimcstrc/200 I - no qual se conccntrou RS
11.439.996,21 da movimentação total de R$ 12.105.895,75 apurada - procurou detalhar, por
cliente, as operações realizadas que justificariam os valores depositados em suas contas
banc:írias.

Do exame destas infonllações infere-se que a contribuintc rccebia'
adiantamentos de seus clientes e efetuava os pagamentos necessários durante os procedimentos
de despacho aduaneiro, cobrando por scus serviços. Tais valores cram associados cm notas dc
dcspesas, e ainda haveria emissão de notas fiscais de serviços que especificariam, dcntre os
valores movimcntados, aquelcs que scriam reccitas próprias da empresa,

Ainda, a empresa manteria controles internos de conta corrente, explicitando
o histórico dos cheques aportados nas contas bancárias e as razões dos depósitos, os quais
indicam, cm vários momcntos, os cliéntcs com os quais opcrava (fls. 1631/1731 c 1900/1978).

Todavia, dentre todos os elementos, talvez os únicos quc se prcstariam a
efetivamente provar a origem'dos valores depositados seriam, basicamente, aqueles juntados às
t1s. 1779/1899 e 2228/2272, que correspondem a cópia de 4" via de Nota fiscal ,fatura de
serviço emitida pela empresa em maio 200 I, em, favor de clientes mencionados em vários,
outros documentos juntados (Sony Comércio c Indústria LIda, Moore Brasil Ltda, Honda
Automóveis do Brasil LIda, Oxiteno S A Indústria e Comércio, Oxiteno Nordeste S A Indústria
c Comércio, Denso do Brasil LIda, Moto Honda da Amazônia Ltda e Seeber Fastplas LIda),
apontando serviços de expedienle, remoç(io, 1lossa comissão. Mas, para tanto, necessário seri a
quc estes serviços se mostrassem compatíveis com notas dc despesas nas quais fossem
associados aos demais pagamentos efetuados durante o despacho aduanciro, também
demonstrados documentalmente,

Este conjunto probatório, contudo, foi apresentado apenas por amostragem e
ainda de fonlla incompleta nas operações indicadas, destacando-~e que a maior p3l1e das notas
de despesas que reuniriam os movimentos vinculados a uma mesma operação, foi emitida em
2008, possivelmente para sua apresentação em defesa.

Tais indícios porém, poderiam justificar o encaminhamento dos autos em
diligência, com vistas à veríficação, junto à totalidade dos documentos detidos pela
contribuinte, da referida compatibilidade entre a prova das operações c a movimentação
financeira do período autuado. Embora o arbitramento, por ausência de escrituração, não fossc
mais reversível, a contribuinte poderia, ante o início de prova apresentado, demonstrar quais.
valorcs depositados não corresponderiam a receitas suas c assim reduzir a basc de c:ílculo do
arbitramento.

Veja-se, também, que vários documentos apontam retenções de ímposto de
rcnda na fonte, em razão dos serviços prestados, as quais, se confirmadas, reduziríam a
cxigência de IRPJ incidente sobre as correspondentes receitas. cl! ~

Documento de 47 p,íginf1(s} fluténtiC:A(jo dhJitCillnenle. Pode ser (;on~ultadono endert'ç;o httr~.fI('.flv.r(~\~eiIN.Ii1lenda.qov.bl!eCAC!pllllhco/loqlll..".,px ,

11

pelo CÓijigo de localizaçlio EP2 I 0617.11 fi2h. 7012. Gonsult-c a página ele alltt~nticaç,lono filIal deste dO{:urnl~IlI<.I, 7
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Inócua, porém, mostrar-se-ia tal providência, pois observa-se quc o
lançamento apresenta deficiências fonnais sérias, hábeis a desconstituir integralmente a
exigência: não houve intimação que exigisse, da contribuinie, a comprovação da origcm dos
dcpósitos hancúrios, de forma a caracterizar o indicio que enseja a presunção legal de omissão
de receitas do ar!. 42 da Lei n" 9.430/96, bem como não estão individualizados os depósitos
cuja origem se entendeu não comprovada.

De fato, até o momento do lançamento, a única intimação presentc nos autos
que podcri a se aproximar daquela mencionada é a constante de fls. 1821184, lavrada em
19/05/2003 e exigindo a apresentação de documentos e extratos ban~ários ( mês a mês), que
reflitam a movimentaçelo financeira da empresa em epígrafe, nas instituições financeiras
abaixo delicadas referente aos alias calendários de 1998,1999,2.000 e 2,001, Na seqüência, há
apcnas a indicação dos totais anuais movimentados em cada instituição financeira, bem como a
cxigência de' apresentação dos li\'ros Diário e Razelo (ou livro caixa) ollde a mO\'imelltaçrio
finallceira estiver escriturada, bem assim como n doclfmel~/{içtlo que Illes deu suporte.

Veja-se que ao arbiirar o lucro, a autoridade lançadora afinnou estar
utilizando como receita bruta os depósitos efetuados lUIS instituições jinanccims que
apresentaram movimento 110 men'ciollado período. Contudo, para que tal mOl'iJncnl0 se
convel1esse em reccita bruta, seria necessúrio observar o que dispõe o art. 42 da Lci n"
9.430/96:

AN.42. Caracterizam-se também omissiro de receita ou de rendimento n...•.-wliores
creditados em conta de depósitu ou de investimento mClnt(da j~fIl(() li instituiçe/o
financeira, el1l re!açcio aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, rcgularmcllte
illtiJlltlllo, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos
recursos utilizados l1eSSWioperaç6es.

~{\l"O valor elas receitas ou cio!}'rendimentos omitido será considerado auferido ou
recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira,

f2" Os valores cuja origem houver sido comprovada, que nclo houverem sido
cOllllwtados nll base de cálculo ~dos impostos e contribuições a que estil'cn:m
SI/jeitos, slIbmeler-.ve-tio às normas de tributação específicas, previstas na legislt/<'tlU
vigente fi .época em que auferidos ou recebidos.

~f3"Para £f(eito de determinaçt70 da receita omitida, os créditos scriio allalisado .....
imlivitllla/i:adumcJlte, obsen'ado que nao serão considerados:

I - os decorrentes de transferências de outras col1tas da p,.ôpria pe .....soa .físico Of/

jurídica;

11-no caso de pessoajisica, sem prejuizo do disposto no inciso a1lterior, os de \'0101'
individual igualou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatório,
dentro do ano-calendário, m70 ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (eloze mil reai ....).
(Vide Lei /I" 9.48/, de /997),
~{;;;4" Tratando-se de pessoa jisica, os rendimentos omitidos sento tributados nu mil.\"
em que cOllsiderados recebidos, com base na tabela progressiva ,'igente à época ('111

q1fe tenha sido efetllado o crédiio pela institlliç(lO financeira.

~<' 5° Quando provado que os valores creditados na conta de .depósilO ou de
investimento perténcem a terceiro, evidenciando interposiçc1o de pessoa, li

deterlllinaçiio dos rendimentos Oll receitas será efetuada em relaçtlo ao terceiro, no
co/u/iÇ(;O de efetivo litular da conta de depósito Oli de investimento.(lncluido pela
Lei n" J O.63 7, de 2002)

j\ 6° Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjllllfo,
clIja declaraçào de rendimentos 'Oll .de informações dos titli/ares tenham sido
apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos JlOS

~ ".

DOi;urnl;;nlú d~ 41' p.:I\jillüisl ,lulentlCa{:lo ditlltdlmenle. Podt?: ser consullado no elld€:feç.o hlfPS:!ICaV,reCejla.faZt':nlja.gO\l.hJ!eCAC/Pllr8co_~aspx
!Jf:oloCOlII~j(j df~ I<K8h2étÇ,jO EP2.1.0ü 17. l1521').7U1Z CtJllsult{: r.l pagln<\ de i'lul€:nhcf.lÇ<lo n() final destê <iO(;llmento. lU
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lermos deste artigo, o valor dos rem/imentus Oll receitas será imputado (l ccu/a
titular mediante divistlo entre"o to/á! dos rendimentos ali recei/as pela ljllwltit/(l(/e
de /illllares.(lncluido pela Lei n" 10.637. de 2002)

Ou seja, a autoridade lançadora deve analisar os depósitos
individualizadamente, excluir aqueles que provêm de contas bancárias da própria fiscalizada ou
têm origem em empréstimos, cheques devolvidos c outras transações bancárias que não
representem o ingresso de recursos proveniente de terceiros. Após esta verificação, apurará os
créditos acerca dos quais a contribuinte deve comprovar a origem dos valores, para, em caso de
sua ,omissão, ser possívcl a inversão do ônus da prova c a construção da presunção legal de
omissão de recei tas.

Veja~se que, ao deixar de assim proceder, a autoridade lançadora inviabiliza
qualquer comprovação por parte da contribuinte no curso do processo administrativo liscal,
bem como a apreciação, pela autoridade julgadora, da compatibilidade entre eventuais provas
apresentadas c a matéria autuada. Ainda que a contribuinte houvesse juntado todos os
documentos exigidos pela legislação para comprovar as operações realizadas, não seria
possivel dctenninar, dentro do montante de receita adotado pcla Fiscalização, quais os
depósitos bancários que a integram c, assim, aferir se sua origem foi, ou não, comprovada no
curso do processo administrativo fiscal.

Neste sentido, inclusive, a autoridade julgadora procurou supnr tais
dcliciências por meio de diligência, assim consignando'no despacho de \l. 515:

Ocorre. que a soma, pura e simples. dos ,depósitos em confas ballcárias, sem
qualquer ajuste ali intimaçc70 ao contribuinte para jllSf(ficá~/os (C01!rOr11l~ Termo de
Vcrifiençlio Fiscal dcjls. 387 a 392, a contribuinte/oi apenas illfimulill a apresentar
os, ex/ratos bancários e a esclarecer se tinha sido escriturado o mIO-calendário de-
2001), 11e;opode ser considerada como receita bruta.

Para tallto, a fiscalização deve efetllar os procedimentos determifUll!os pelo artigo
42 da Lei n09,430/94, in verbis:

[ ...]

Nilu cunsla dos autos, no entanto, qualquer ilIformaçcio de que os procedimentos
supracitados (desconsitleraç{lo das transferências entre COl1tas e imimaçc70 á,
contribuinte para justificar os depósitos) tenham sido .ado!CllÚJspelo .fiscali=açtio.

Sendo tais providências condição sino qua 11011 para validar a correta lljJul"lIçiioda
matéria tributável proponho o eúcaminhal1lento do presente proce.\'.\'o ri
lJIPAC/lJEFIC/sio PAULO, para o Auditor Fiscal all/llante:

• Relacionar lodos os depósi/os - sill/etizados às fls. 388 a 391, totalbllulo R$
12.1IJ5.895, 73 - cOllsiderados na base de cá/cuia do arbí/ramentu;
• Efetuar - se for o caso, e se mio houver sidu feito - os ajustes decorrentes de
tra11.~ferências entre oulras contas da própria pessoa juridica;

• Inlimar a contribuinte a comprovar, mediante doclIIllcll/m,:lio hábil e idônea, a
origem dos i"ecursos creditados em .'lHas conlas bancárias (Obscl1'ur a
dOC1I11lel1WçelOjuntada aos autos pela contribuinte l1a impllgl1açcio - jI.\', 439 II 51 ()
- e sua alegação de que trata-se de muvimC!ntaçiiu financeira de compromissos de
terceiros, clientes da .\'IIaComissária de Despachos);

, • Elaburar RELATÓRIO CONCLUSIVO,' rc}ilzcndo, se }i"- o ,caso, u cálenlo dos tt
tribl//os devidos. , , . - , . ç,0

Doc..umenlo d\:"47 piíglll,J(S) ;:ullentir.ado digl1!llmente. Pode ser (;onsulta,10 no endt~rt~çohltp$!!ciw.reCt~llélliJlenda.~ov.bJlt~Cf\C/puIJhc..ollogHl.asPJI
pf'lo código rlf.' lor;alizôç,10 EP2 1.0617 ..1 1526.701 Z. Consulte a página (le <Hltentlcaç,1r.t no final oeste do\~wn,'llt0 I)
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